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SECRETAR/Á MIJNICIPAL DE EDLJCAI;AC), ESPORTE.S, CIJLTURA, TIJRISMO E
JUVEN'TUEIE

DOCUMENTO DE FORMAI,IZAÇÀO DA DIII,ÍÀNDÀ

Setor Demandante: DIP,ETORIÀ DE TURISMO DO MUNICIPIO DE CHÀ GRÀNDE

1 DEFINIÇAO DO OB.JEI'O

1.1- Contratação da AtraÇão Ar1-istica: Banda FuIe, de

através da Empresa: DAI,ITAS PRoDUÇÕES E EvENTos :TDÀ

apresentação durante a FestiviCãde dos dias 14 e 15 Cê

2024 Íro MunicÍpio de Chã crande.

wsÍrrrcÀÍrvÀ DÀ NEcEssrDÃDn oa cournateçÀo2

Mandacar u ,
ME, para

ezembro de

quant .

2.1- Evento público ao
finalidade de at râir c
distrairem num a:nbi entê

ar livre, com barrac as
turismo e reunir famil
alêgre ê fest ivo.

e show
ares e

3 QUÀI.IT IDADE A SER C:ONTRÀTADÀ

IteD

4.1- o objeto necessita ser ccntratado ate 73/72/2024.

1

DescriÇão
ContrataÇàf, ila AtraÇãc Àrtis! i,:it: B.1.rr:)l

Fulô de Mandacaru, através lja Encle:]a:
DÀNTÀS PRODL,Ça)f S E EV1NTOS LT r-;\ l4E, p,r r :
apresertaçã.' :lurante a Festi,.'rc]aCe .i,.:.
dias i4 e 15 de dezencro det 2C2\ : -

Municipio le Chã Gr';rrrd: .

Unid.

PREVISÃO DÀ DÀTÀ E}' QUE DEVE SER INICIÀDO À CONTRATÀÇÂO4

5 - rNDrcÀÇÃo Dos TNTEcRÀNrEs RrspoNsÁvErs pEro prÀNEJÀr.{ENTo DÀ
CONTRÀTÀÇÃO

S EtOI
quando

Dada a baixa ccmplexidade rla
demandant.e ficará res ponsáve I

necessári.os.

3o:rtrataÇãÕ o própric titula. do
pela elabo:aÇão do ETp - TR/pE -

6 - DEsrcNÀÇÃo
CONTRÀTÀÇÀO

DO RESPONSÁVEL pELA GESTÀO E ErscÀrrzÀçÁo DÀ

da Si\!a
Leii ane

DiÍetoÍa

ls

delutismo

N011n02

AV. Sôo José. n" l0t. Cêntro, CnE Cronde-iE.
E.moit, oyvidpdo@c[:g7qn

CEF 55.ó1ó-0qO I Tetêíone: qr 3537- I 140 | CNpJ: I l.O49.gOó/O(x)l -90
de.pe.gov.br I S[ê www.bhogronde.pc.gov.br

,14eá/í

ao v1vo, com a

amigos para se

Servicl

6.L- l,eilane Cristina A1ves d.a Si1va Leire. Ma-.ricuf â 001163.

I ,*-l--^-
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E
JUVENTUDE

coxsroeBÀÇõrs FrNÀrs'7

7.1 - Declaro que
a fiscalizaÇão da
atribuiçÕes.

o agente público indrcado para o

côntrataÇão, foi comunicado e está
p l- âne j ament:o e

c r e:rte de suas

Cirã Grande PE, 1C de dezembro de 2024.

L
LeiTane Cristina -4lves siTva Leite

Diretoza dê IllrisIao
Matzícu7a 007763

AV. Sõo José. n" r01. Centío, Chô Gronle-pE. CEp S5.ó3ó-(Xh
E-moil ouyidorlo'octlogronde.pe.gov.br 

I

TêteÍone: 8t 3537-t 140 | cNpJ: I l.o49.goó/mol -90S[e www.chogronde.pe,gov.br
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Chã Grande
u'4t líi..h ti! a.

&he,,t

Infor8ações Básicas1

2

1.1 - Contrataçâo da AtraÇão .A-rtistic'
EMPTESA: DANTAS PRODUÇÕES f EVENTOS

Festividade dos dias 14 e 15 de dezenbr

Descrição da nêcêsstdadê

: BANI
LT]À !

A Descriçáo dos Reqursitos da Contrataçào

4.1 Da natureza dos servi.ços:

4.1.1- O presente êstudo se refere a hipótese
aÍL. 14, inclso II, dâ Lei 14.733/2027, para a

setor artistico, consaqrado sejâ pela crit,ca
pública.

4 -2 Dos rêguisitos legaj-s pala a contratação

4,2.7 - Na hipótese de ine>,:igibilidaie c€

2,1 - Evento publico ao ar livre,
de atrair o turismo e reur-.i
ambiente alegre ê festivo.

4.2.2 - A contrataÇâo do
proflssional r:u pcr meic,ie

3 Área requisi tante

inciso II, da Lêi 14 .733,12027 a compe.ic
ou impossibi l iclade de estabe lec i:nenic
profissionais passiveis de seren
inexigibilidadê só é apl:cáve- pare
crÍtica especializada ou _oela opirrião !.:b

frn

ar::sta
empresáric

par a

11t 'a-l
l:n1-ie

a mparaÇác
cont ra

sl

:leve s ? r
exclusi1-o

Art. 7.1 [...]
II - cont ratacã o
diretamenlre ou por
consaq:ado lela c

pr
:lÊ

úbl i c,l

;l' t.-.1 1 pr: jsc,i,1 ti-:

p

§ lL,r

Dloqo 0ores l,ltil

iIITO
da

de lutismo

s\\!a te\tê

DtÍetora

AV. Sõo José. n" t0l. CentÍor Chp cron{e-f[,
E.moit ofúdprío@chpgygn

CEF 55.63ó-000 | Tetefonê; El 3S3Z-r 140 | CNPJ: I l.&i9.EOô/Omt -90
de.pb.gov;br I Sitê www.chogronde.pe.gov.br

SECREIÁR/Á MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORIES, CULTURA, TURISMO E
JUVENTUDE

E srlrDo rÉcNrco PREÍ, rl,trNÀR

,:

3.1 - Diretoria Ce 'Iurismo cie Châ Grande'

e sl a,rr

.r r,':ii:-

ae a e)l:111a r
Ja]lt r ai fa: _ l
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Châ Grande
,ç N41*n,il ,Ír

SECREIAR/Á |TIJ,NICIPA,L OE ÉDUCAÇAO, ESPORIES, CULTURA, TURISMO E
JUVÍ:N'T,UDE

Iarecã
exc-Lus1\ridade pêroanentê e contínua dê têprêsêntação,

no Pais ou eo Estado especifico,
setc,r artÍsticc, afastada lpq"s.!-1f4ê4g
dj retá pr)r :Ê,:{iqlLilil.le I

reprêsrlntâÇão rêstrita a evento
1.. enpresário coIIt

ôu l-ocal específrco
noSSC')

4.3 Prazo de vigência da contrataÇão:

4.3.1 - O praz() de
da data de assixat .)ra

vig(rnc i a da
do cont r al-o,

': 
oI
na

4.4 Sustêntâbr-.Ii&rdê

4.4.1 - Quanto aos critérios
sequintes requisitos:

dl

)rm,l do a r

sur:rtL:ntal-,rli I r-le ile\reÍ\ at en.ri:l -c

potencla.lment<

4.4.1. L - Observar os princilio:;
74.133/2027, na Lei 12.305/2010 (P(

demais legis;1aÇões espe3if1,:as.,:
contratual, prát icas de racionali.i
quando cabiv,:l-, corn d€,staque:

de
,1i r i,
ictan
:,r Ç ã,)

susten!ab
a Naci oni
io a i nda,
no u50

a) utilizaÇão de materiais qLe se-ta3 r€,cr
necessicade

Meio A,.nb,ient e
)ve-tamento .

cl,. r ubs L inc

bi-odegradáveis, e que :eduzam
determina Õ Consefh,) IJaciona.I do
b) redução de :esiduos, reapr(
rnateriais recicLáye.Ls ;
c) utllrz.rÇão de equipamejltos c:

baixa ernissáo de ru i-do;
d) observação das rorrnas Co INME
e) racionali::açã,: do uso
tóxicas/'poluentes;
f) fornecr:r e fisc:alizar o uso
individual (EEI ) Dara c)s seus
coletiva (EPC) necessários, de ,:

n" 3.274/18 do MiniÉtêrio dc Trat:

: odo:
gaio

com

t:)NAt'lê

les t r.

rqual
qu 1F

) rnar

NÃO SE APLICA.

5.1

5 Lêvantalerntc, d€, }'Íarcaio

Apôs levantam3rrto Nj\C SE À-!,LIC,C

Razão da êscclha d() profa$siona-L do sêtor a!.tí!jtrco

,,&ffikffi". §

Diretora de Íurismo

PoÍtaÍh lt'021/2022

5.2

pRtt

Av. Sôo José. n" lOl. Cê;tol chb cron
E-moil o vid riq@c

,4fuPú/4

)s
S(

d

-90
l

.80ó/0001lllo ICNPJ: il
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SECRETARIA,ITIJNICIPAL DE EDUCAçIÃO, ESPORTES, CULTURA' TURISMO E

5.3 Justificatív,a da cortsagração do profissional do sêtor artisLico

Compete a Cont rat aCa :

Após levantamenLo in:orm, os que nos lermo
14.1,33/2021, a contrataç:ãc do §hcw ertíst
preliminar sêrá pôr neio de empresáric, exclu
Artista "Banda Fu1â dê l"laniacaru": Enrpresa:
ME, inscrj-ta no CNPJ n' 26.101.017/O0O1-29,
Nova Caruaru - Caruaru/PE - CEI: 55.014-'
Dantas de Barror: Leal, brasileira, sclleirr:
Carteira Nacionitl de Hatj-1itaÇão N" 148239
Estadual de Trânsito dê PerrLer:buco e no Cl

doroicil, j.ada na lua Laqe. -o, 1' J I - llc\'á (::

excl-usiva de "Banda Êul-ô ,ie l'íar-d:r.:aru".

Dêscriçáo déL sc,luçáo conc um todo

DÀNTÀS
',1 .,,'I

. -1
i :r:.

E EVENTOS LTDÀ

For!â d€ êontrataç,iio: d1retaEêni:€ ou Por neao de êapregário exclusivo

PRODUÇOES

rme

Dedida
16.5a4-64,

6

anexa a esse proÇe§sc
t-oc:o a)

>n f orma rl<

PREVI SÀO D}-S DESPESÀS vÀroR R$

^/g^ffi
d,,t
dau
.l
l,ra Leite

teil
Diretora de lurismo

IT0n

0

AV. Sôo José, n" l0t. CerilÍê
E-moil o

ChE Grch
viabriq.dêr

55.óqp-0q0 | Telefone: dl 3537-u40 | CNpJ: ll 9.80ó/000t -90
.goqpr I Slle www.hho grondê.pê.gov.brgionqsl

e-PF, ct

tl
IF

JUViIN'f UDE

Para escolha iaL atraÇão ari:isLi:a "l)anda Ftlic
Diretoria de lurisrÍ,o, juntamente r:om Ç Pr"feitc'} Mu

mercado musical- e analisc,u os mateaiais 'vílieos,
shows em cidades, vizinhas e deÍ.ai13 mat"rj-âÍs const

a qualidade musical, a simpati-a, coniiagraÇão e

aceitaçáo pelo púb1ico, est-iIo mus i cal, r:Çtnpal

mercado,

i(

it

Por esse motivo, a escolha e a suges::ào, l:ecairam

"Banda FuIô de t'tandacaru", pois cons:atêÍr'cs que a

FuIô de MandacarL", se destaca p€r-a e:<c'-'lér'':i
criatividade e inovação em sua produ(rão musi!'af ,

performances dê alto :liv€)f . À ar-reÇão artislica p:
que se alinham cor. o pe::f1- do púbIj'co-aLvo, en

estilo.

6.1 - As especif i,raÇ5es tétrnic,ts :on:-rdas r.' ri:es;rnr,e .lor rÍeri,., Ln,:l r,'i.',.
quanto ao detalhamento, requisitos, cêrac:erisi L,.,rs, : .ru,.narl;i i,r,,. rorl
serviços objeto da contaataÇâf,, f í)ram jef rn j..trcrs por €:st,e se-,r: ,i.1...n 1,irLÍ e, .,1Í
base em parâIIret.os técni(ros oll],3t.j.vos, p.lrà .r nÉlh,:r conse:u--j( lr ntfr,.ss(
púb1ico, do qual- está io€inti f icado no iiral É alrr ',,.r (r preserrti i r.rtr rlr.rrt o (

seus anexos.

LCI

Hospedag,:rÍ

üogo



sEcRErÁR/Á iltlJNtctPAL AE ED'UCA:;ÃC), ESPORTES, OULTURA, TURtsMo E

JUVE,N'TUDE

Despesas CPe r acl oÍra l s

ProduÇãc
Log 1st r c,1

Al imer---a,;ão
Impos t o

OBS: MTNIMO DE L:3CH DE S{Oll

Compete a Co:rtr atante
e1étrica (trifasico /
vierem a ser cobrados.

8.1 - O valor est:macio da
raaisl conforme Proposta
fiscais (Notas Fisca.is)

dê
que rc,II.pro

Ílerce

l3R
esenl

que

Iteú Ircaclrição
Contra:aarãl dô I'1, r ê -4. /'r:isi
Fu1ô oe Manoo ,:u, at r'a /:l:
DANTAS PRODUÇa)Ei5 E l',/lll.l'l():; L:

apres 
":r 

t,r ç ã.) 'fJra:lae ;: Fe-ii
dias I ( .le lel 'tÍi'l
Municipic, le C:ra Grande.

O dimensionamento do qtrarrtitativo f(l: c,btid
de show.

Unid.

120.000,00 (Cênto e vinte nil

illrpr(
'1E, I

compativeis com o pratica lc

03

05

PREVI SÃO DÀ.S DESPESÀS VÀTOR RS

H o speda g,:r
Despesas Cpera,: i ortai s

PrcduÇã

05
iltC

at
mpost o

Cachê

^kffi,*,,,n TO

a2

04

Av.sooJosé,n'lol,CenlÍo; ChôGron{e-fE. CEdss.óqb-OtrlTereíonê:8t3S37-rrrElCNPJ:tl.Ori9.Eoó/O()ol-90
E-moil ouvidgrio@chpOl I Slle www.chogronde.pe,gov.brgnde,pp.govgr

I /p/an"'{

Cachê

CaIrarim, PâIc(], som,

b i fas-co ) , seg!:ranÇâs,

SeraviÇo

? - Estiaativa da Quantidadê a se:' contrat-ada

8.2 - Está inc]-uso 10 val-cr. t,)clos os custcs
shows, que es:arão a carg,) do(a) contrál-ado(a),

Quant .

?.1- Metodologia de cá1culo dos qLanti:ativos

I - Estiaativa do Valo! da Contral:açáo

o2

04

06
0l

Logistic,r

rl 0, c0

=t
A]imer.:a,;ão

!iogo I

ri

01

03

Letl
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SECREIÁRIIÁ MUNICIPAL AE ED'UCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA, TIJRISMO E
JUVENTUEIE

9 Jugtificativa para ,r Parcelao€nto ou náo da soluÇão

9.1 - A regra a ser observada pela Àdnini
parcelamento do ob:ieto, coriforme disp(,stc, ro
da Lei FederâI n" 14.733/2C21, mas é inpres(
seja tecnicamente f iáve.l- e econornicamente var
economia de escala. No presentê cas.r, -erd(
úNICA (somente um :ipo de sr:rviçc,), r.,-Ão 'lÁ o
soluÇão.

it,

l- ,l

qu.

10.1- Contrataçôêt corrêIatâs sêo acueL;ls o,re ,l

principaf, interligando-se a essa pres:âÇão lc ,r,,
nece ss ariamenle, !,er contretaCas para a ia,:-r I

pri-ncipal. irá a8 contlataçôêB intêrdêpêndentes ,.i

contratadas juntanente com o objeto princjpal lrare

11 - Demonatrâçáo da previsão da contratãçãô
quando ô]'aborado

no planc, dê conlrataçõês anual,

11.1 - A contrataÇão pretendida esrtá
o plano de contrataÇôes arual a-inda
Grande,/PE.

al irrhada
nã,f, foi á

12 - DêDonstEativo das !êauLtados p!€têndidos

t2.L Pretendê-Se aom esta cc,nr_rôtA;ão ,tt in,l ii

Atrair: o
ambiente

turrsmo
âlegrê e festi\,,1,

13 - Plovidências a sêrêm Àdotadas

13.1 - Não há proviCênc1as ô
celebraÇào do contrato, visto
e/ou gestores de contrato ou

ser,:m ad
qDe não r rl l

14 - PosEiveis lllpactos À.u.biêntais

NÀo HAVERÁ rM_rACTo Ar4Br EI.r.tAI

15 - DeclaraÇã() de \/aabaLida,lê

!t0í0

tir0

LE

Av. sõo José. n" lol. CentÍo1 Chô Gronde-?i, CfCSS.ei
E.moit oiryid]oÍro@crlpsi{hOelpb.sov

ó-00O l-TeíeÍone: Bl 3537.1 lrO I CNPJ: I I .O49.BOó/mOt _90
.Dr I Sne www.chogronde.pe.gov.br

10 - Contrataçõea CoEelatas e/ou :tnterdependentes

10.2 - Entendêmos haver para o ()bjeto e:n q_restão
correfatas, ?ois o show é o objeto principal dess,r

I]

r:'

para se d istrairem num
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SEoRETARIA MUN|CIPAL DE EDUCAçAO, ESPORTES, CULTURA, TURTSMO E
JUVENTUDE

15.1 Declaro viáveI est-it cor-t ra t aÇão

15.1.1 Justifr,cativa da vrabilidade

15.1.1.1 - Pelc constaLadc) nos estll.icÍj J:,r'.-inirr,:
se inviár,e.I pef a cificuldalle cr- L:npo.r-=ihr, rra l€

comparaÇãc obletiva entre cs pr:: f issi:,-.,r1:r '::, sÉ-

de serem cont!atados, r,1z;l,l pela ,:il.i,r I a j(.rr r.1t.r'
inexigibilidade de licitação no-', l:ern,,s c,) r.t.
74 .133 /2021.

rl r
T

Lâi]'âne Criatina ÀLvês da SiI
Di:etcrá le TuI i-:-n

Yã: ri cu La ,10116-1

Lêi te

DESPÀCHO

Dio À1, Nêt
À

:'4a , r
Pre

,.j,

Av. Sõo José. n. lOl, CentÍo, Cho Gronde_pE. CEp5
E-moil ouvidorioOchpgtqnde.pÊ

5.ó3ó-0dO I TeteÍone:8t 3s37_lt/rc ICNpJ: I I.049.806/000|_90
eoisr ,t snê www.chos.rd..p.;;;l; 

!'="ew/w''r-r

'I

Chã r:lrarde - P l, 1 - rl,l -lÊr:.,:nhr' )- ; )21-

Aprovo o Estudo TéC1ico Prelirnin.:! j, corL-s i,ler ar::t-_, a ino:,r I :.rLria d,1
contratação, em face das justi:icativôs :êcni.a apr_6s31.ri_ail:r.:.

t'l
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Chã Grande

.JJ..La-

AUTORIZAÇÃ()

A Secretária Municipal de Educação. EspoÍtes. ('ultuta. -l 
urisnto e Juvcntudc de Chã

Grande, no uso de suas atribuições que lhes são cont'eridas 1;clo arligo 86. rs único da Lei
Orgrânica do Municipio de Chã (irande e Decrcto N{unicipal N'036. de 0l ilc sctcntbro de

2018, AUTORIZA a Diretora de Turismo, a abrir o conlpetenle Processo para (lontrataçâo

da Atração AÉística: BANDA ['ULO DE NIANDACRU. através da Empresa: DANTAS
PRODUCÕES PRODUCOIS E EVENTOS LTD;\ ]!IT] ,l)rrâ àpresentação durante a

Festividade dos dias 14 e 15 de dezembro de 2021 no lllunicipio de Chã (irande.
conforme solicitação da Diretoria de'furismo. l)evendo ser ohsenadas âs nornras contidas na

Lei Federal N' 14.133/2021, r\rt. 72. inciso VIII e suas altcraçries.

ãá/Ê
Lucena Cotreia LeiÍe n..em

Ordenadoru de Despeso
-Secreldria de Educação, Esportes, CulÍuro,

Turismo e Juvenlude-
Matrículo 915142

AV. Sôo José. n" tOl, CênlÍo, Chp Gronde_iE.
E-moil ouvidoÍi@clrcglqnd

CEF 55.ó3ó.0d0 | releíone:8t 3537-illo I CNpJ: r 1.049.80ó/mot -90le.pe.gov,br I Sllê wwv.chogronde.pe.gov.br , '

k%dú'rc

SEâRETARIA MUNtCtPAt- DE EDUCAçÃO, ESPORTES, CULTURA, TURTSMO E
JUVENTUDE

Chã Crande - PE, l0 de dezembro de 2024.
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PORTÀRIA N" C2L / 2O2?

I

RESOLVE:

Art. 2"

LEILANE CÊÍSTINÀ AI\rE 5 D}

,,, 'a--u r^
;aa:e 

cou{
da rt

Lgr, de1

TFChãl
i.,

rol. cànlíb. chõ c'Íqnde-PC. CtP 6só34iq0Ç
t-mdtr I buviho'ioo+losi{nac.pd.so,.Ú}' I

Ídcrôo!: 8r ,3ü37; r tlD t GxlJt I l.O4?,t0ô
SilE *urw-chdqlónrtÇ.pê.$rv.h

t90AV. Sào los€

NâLeüe

I

/

Àrt. 1", DES rclÍ43

S ILVÀ,

:::

rl : '

DIRETOB,À E TURISI''O,

,: . ,

I'RCFESSCFJI,

I
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SECRETARÁ MUN\CIPAL Oe eOUCaçaO, ESPORTES, CULTURA, TIJRISMO E
JUVENTUDE

COMUNI(]A .{o lNl'ERNA
I'ARA:
(ilandc.
ASSUNTO: [)otaçlio orçartrcr.ttária. Contratação rle
Atração ,\rtísticâ, parâ àpresentação durante a

Festiçidade dos tlias l.l e l5 de rl:zemhro de 202{

Secretaria tlc Finanças do N'íunicípio de Cl

DATA:10/12i2024

ll{ ) tlc ( hà ( J rantft:.

Sirvo-me da presente para solicitar inf'ormações sobre a

orçamentií,ria para a DAN,IAS PRoDtr(lÕrs e E\'[.NTos

inexigibilidade de licitação, com fundamento no arr. 7.1. ll da [-ei

estimado de R§ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais).

Atenciosamentc"

cristôncia de dotação

LTDA ME. mediante

l4.l i-1/202 | . no valor

Án1,,*
Leilane Crist

Lú.
lves da Sil't,u iteeitto A

Direlora de Turismo
Matícula 001163

DA: Diretoria de furisnro

AV. Sõo José. n" lOl. CentÍo, Chõ GÍonde-pE. CEF S5.ó3ó_O
E-moíl ouvidorio@chogÍondê.pe.goúbr

qO lJêleÍonê: et_3537-t l.m I CNPJ: I 1.049.80ó/OOO| -90.t rlÍe www.chogronde.pe.gov.br i
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Declaro que as despesas deconentes para a Contrataçào da Atraçâo Artística: ti.\ND.{
FULO DE MANt)A(],4.R atravéri da h nr presa: l).\N'l ê,s PRol)ti(. ÕES Il llvEYlos
LTDA M nrediantc lnr:xi qibilida,lc de [-:citaçrio. no rltlt,t es(itttatlo crtr R$ l2{).000,00
(Cento e vinte mil reais). ,lorr.'rão p()r contà cla seguinle [)011ç56 ()rçanrcntária:

Orgão: 5000 - Secretaria d3 Educação. Esportes. ('ultura. '[-urismo 
e .luventucle

Unidade: 5001 - Secretaria de Educat:ãrr. Esportes. ('ultura.'furismo c.lulentudc
Atividade: 13.392.1302.26'5 - Promoçâo de Açiies Culturais
Elemento de Despesa: 3.3.q0.39.(r0 - Outros Serviços de lerceiros l)essoa .lutidica

Chã Grande/['E. l() rle rlczcmbr,.r di: 2024

,k"çr*"{-frlÍuia
Secretdria M unicipal de F'inonças

Mairícula 34691 I

r0r. centÍol crro qofrdq_f6 ,

E.moit o{rüdod@{}ÊslcnO
Ctl 55.ó3ó-m0 | Têtcíone: et 3SSz- r rao I CNPJ: I 1.049.E06/qDl -90rêjpF.gov.bÍ .1 S[e wrrw.chogronde.pc.gov.br 
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sEcRErÁR,AMUN\1IPALDEEDUcAçÃo,EsPoRrEs,)ULT|JRA,TURlsMoE
JUVENTUDE

A Diretora de Turismo do lllunicipio de Chã (jrande (PE). no uso dc suas atribuiçcres

legais, nos tentros do aÍt.74, 11da t.ei 14.13-'ii20ll, considela siltraçào de conlratação da Atrâção

Àãi.á""t BANDA FIJLô Df, MANDACARL. atrâr és da seuttittle cnrprcsa; DANTAS
pnooUçÕn§TTÍffiOs l-rol Un - CNP., N'26.101.017/0001-29 (âprcsentâçiio tle Banrla

Fulô de úandacaru). confomre Processo de n" 061/201.1. lnerigibilidade n" 0l8rl0l1 à disposição tlos

cidadãos interessados, no predio sede da Prefeitura. na r\renidu sào .lose. l0l ( cntfo chri (irande

A contratação em tela visa ao alendimento à necessidade pública. conqtrantc' \ aloriT.e

as manifestações folclórico-culturais, bem como as tladiçt'rs cultiradas pelos municipcs. deste

município de Chã Grande.

(PE)

Pelo mesmo viés da utilidade pública, inrpende reÍ'eril que as tradicionais festas dc t tta

provocam grande afluxo de visitantes ao Município gerando dirisas- eruprcgo. renda e risihilidarlc
turístic4 que. incliscutivelmente. representa uma atividade ecouônl ica da reg.ião.

A atração artística connatada apresentar-se-á em praça pública. dentro da programaçào

geral dos festejos, no dia e honírios a seguir descritos:

ATRAÇÃO

Banda Fulô cle

Mandacaru
I9h0()rnin a.
l0h.l0m in

(Rs) 
J

110.000.00

L2j.u!s{9_1

HORARIO
tNiclo Do

sHow

VALOR DO
CACHÊ

Pmça Pública - SEI)l

TOTAl.: ((cnto c vinte mil reais)

Para celebração do contrato conr a irlração artíslica retrocitadas. necessário se tàz a

autuação de um processo licitat(rrio. cqja fundanrcntaçãtl legal está ancorada no que preceilua o l.ei
Federal N'14.133/21, em seu Art. 74. inciso ll. transcrito. rprir /lte;-lr. a seguir:

Aí. 74. E inexigível a licitação quando inviár,el a ctrrnpetiçào. ern
especial nos casos de:

I - (...):
II - contratação de profissional do setor artistico. direrarnente ou por rneiu
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião pública:

DIÁ DO
sHow

l5/ll

AV. Sõo José. n'l0l, Ce4tí
E.moilr ,

o, Chô Gronde.PE. CCp SS.ó96-m0 | Ieleíone: Bl 3537-f t40 I CNpJ: I1.049.E0ó/Omt -9d
ouyidorloochogÍondê.pê.gov5r :l Sltê www.chogronde.pc.gov.b,r 
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PROCESSO LICITAÇÃo \' 061/202'l

INEXIGIBILIDADE DE LtCl'l'AÇÃo N" 028/2024

MOTIVACÃO PARA INIiXI(]IBILIDADf DE LICI'IACÀ0

(... )
§ 2' Para Íins do disposto no incist' Il d() caput destc afiigo. considera-se
empresário exclusivo a pessoa fisica 0u .iurídica que possua contrato.
declaraçõo, caÍla ou outro documento que alesle a exclrrsividade
permanente e continu:r de represenlação. no pais ()u em Estado
especifico. do prolissional do setor anistico. atàsratla a no.sib idacle de

'niane",ris«m{#
Dlírtor. & TuÍismo

LOCAL DA
APREÍiENTAÇÃO



utl. ttl. tÍtú*t,
Chã Grande

**tr

contratação direta por inerigihilidade por ntcio de entpresario cotn

representação restrila a evenlo ott local especil'ict''

Comfulcrononormativovigenteacimacitadoantpat.atnosoprescnle.docunlento.pof
entendermos estar devidâmente caracterizãda a lnexigibilidade cle Licitaçào. haiâ vista que a

documentaçãoacostadaaop.n."rrocomprora,inquestionavelnrente'aconsagraçãodasanteditas

"*çá"., Éf" opinião pública local. e. regional e. inclirsive. no âmbit. naci.ttal. atetrdend. plenantente

à satisfação do objeto contratado.

AcontfataçãodeprofissionaisrlequalquerSetora|listic(\requer.precipuanrente.qtle
seja levada a efeito a documeniação probante da sua consagração peranlc a opiniâo pública e'

concomitantemente, se a contratação foi efetuada atralés de cnrptesário exclttsirtr. qtre csta condiçào

seja tamb,ém demonstrada através de contÍâto de ercltrsil idade celcbrado pelos artistas coln a elnprcsa

ora contratadâ.

para ratificação do reconhecimento popular e da consagraçào das referidas atlaçõcs.

fotos de aparições no evento local, além de outros fatos registrados que colnprovam de forma inc()nteste

o que ora se Í€gistra.

Os conceitos previstos no inciso Il. do Art. 74. serão também considerados cotno

refeÉncia para a contratâção pretendid4 porquanto suas especializações ritnricas. o quilate e. sobretudo,

a unicidade dos seus profissionais, individual ou coletivamente. se coadunam- com o objeto pretendido,

sobretudo pelo reconhecimento do seu trabalho atmvés da opinião pública e de entidades especializadas

no ramo musical.

áz/.ú4

sEcRErÁRtÁ MUNICIPAL DÊ EDUCAçAO, ESPORTES, CULTLIRA' TURTSMO E

JUVENTUDE

Nesse contexto e objetivando a complementação dos conccitos plevistos no inciso ll. tlo
Art. 74, grafados em parágrafo precedente, valemo-nos da doulrirra. mormente do que escrerc Jorge

Ulisses Jacoby Fernandesr, acerca do assunto. senão vejamos:

Não se pretende que o âgcnte làça juntar cenlenas dc recones tle.jonral.
por exemplo, sobre o arlista. mas qLre indique 5qlq1al]l(jIte qllq se

convenceu do atendimenlo desse rcquisito para pronrover a contratâcão
direta. como citar número de discos gravados. (grilb nosso)

Com o mesmo diapasão, Ivan Baúosa Rigolinr. pontifica:

lnex i ibilidade de lici aoea lpibi o de tealizá-la- lror rrrais absulda
ou antietica. conli)rme in s isterternente_11 re'. dis'q._t\qUl !lq(L,ralre ILC!!ll!
Dsm _S!e!c_S,U9!!l niro laz 11tido licitar... (grilir nosso)

Com isso, resta translucidamcnte caraclcrizada a condiçào de recorrhecimento público
das atrações ora contratadas. o que conduz a outra partic Lrlaridade de ldequação à nrodalidade escolhida
- INEXIGIBILIDADE, ha-ia vista que seus valores individuais naro nlontall os valores ora ptol)osk)s,
conforme demonstrado en) labela precedente.

Nesse contexlo, r'epoftaÍno-nos ao que l)ióaenes (iaspalirri' âsseveta acetca Co linrite
para o contratação direta: "quando este se enquadra den(ro do ralor da nrodalidatle conrite. a crí(ica
especializada basta ser local, ou seja. o requisitrr e:rigido na lti para a licitação scr inerigirel. tlue c 6

r FERNAND[S. J{,Í8e t.llissjs Jacohv. (]onlrrtàfto Dir€lâ 3em l-iritrçÍo Bras,lrI tlra\rllit.tl|ndrca llÍ)0 t) (rtr/,, zuGOUN, Ivar B.úbosa- l[iBu.l Prátlco d. Llcltaçóes, São pâutot úil Saraiv:r, 2,,c(l_ l(x)8. I
'r GASPARIM, Diógenes. Dliêlto Adminlltratlvo. 9 ec Sâo làulo: Sarar\.a. jotrí). D { 7Í3

) 31{) Ld(e

aÍ\e

Av. sõo José. n' l0l. cenlro, cho GÍonqe- iE. ccd55.ó3ó-04) | IêteÍone:Gl 3s37-I lrO I CNpJ: 11.049.g0ô/tp0l -m
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artista ser .consagra,Jo pelâ crítica especializa,Ja'" tbi satist'eito por todos os anistas' corroborando a

;à;;ü" i.oáãri r"aà.itaau, fo, ,ár o nal.,,.dos corrtfatos 4as atraçr)es conr.ativeis c.nr trs 
'alures

propostos pelas referidas empresas.

l,ogcr, em não havendo competitividade estârá plenalnenle caratterizada a corrdição de-iiiú 
,.p.cto resta clarividellte ., q,'" 1""ttit'''u '') d(nllrina(l.r citado tto llar'ág'alo

'...ttqui não cube licit<l- nem que tc queint nüo'/it: 'st'ttlido Ii<'itttr '

Ora.adoutrina'emsuaessência.trazalunreaconlplementaçiiotleenlcnclitnentoda
Lei,mormentenaquiloemqueolegisladornãoconseguittdeirarplenarlenteclat.tr.No.tpte()ollcerne.
ainda. à contmtação de artistas, como caso presente. recorrelllos o., qr" noa ensina l\'Íarçal .lLrstcn Filhor'

senão vejamos:

SECRETAR'A M'JNICIPAL DE EDUGAÇÃO, ESPORTES, CULTURA' TURI:;MO É'

JbIV,E.I\ITUDE

inexigibilidade
acima que diz:

Mas há casos ent que o interesse público se relaciona com o desempenho

artistico Dropriarn ente dito. Não se tf'atara ae setecionar o

atribuir-lhe um que. nras d e-Q!rte-1ps Préstinlos de unr ârlista I ril

4qndel-qert4--nr'qcss,idade públi,c.g Nesses castls

selecão âtravés -de lici âo -ers- 
qqc--!ã9 h4lc!:!! !!!!édoob

torna-se inviárel a

c1 rrq dc

Dai a
iulgamento. Serri inrpossivel identiÍicar ttm ângultr itnico e detenninado

para difcrenciar as diferentes pcrÍilmtance. aÍislicas
carâcteriZilcão da inviâbilidade de colfueiça9. (gritbs nossos)

Reforça-se o entendimento de que o fato de ser' írnica. a atração contratada. aliada à

reconhecida consagrâção popular no funbito do Município, cujo registlo sc làz pela satistàção dâ

comunidade e pela certificação exarada por emissora de rádio regional. sào ponkrs balizadores

incontestes e suficientes para não se ter como licitar estâ atraçào. Ademais. ressalte-se tl nilel de

qualidade e a acuidade tnusical que apresentam, o que os torna itnpar. ali porque inexistertl. por

exemplO, OUtraS bandaS COnl o mesmo nome. nem COm oS mestllos Colnponentes- () qtle oS torna

efetivamente únicos.

Finalmenle, no âmbikr doutriniirio o.iá cilitrlo lvar Ilarbosa Iligrrlittr. atrctttata

-nacional_ou internacional pode sempre serlJm cantor de ren ntc

ÇQN-T&ATADQ dirc!al§!!!e. quer pgla União- quer pelo Estado. qu!'r
pelo Munjcípio, urn coniunto lqq5lcg! de lenonre maior ern seu Estado
q]L€:q[L outr0s a!4-:
pelos Municipios desse Estado. Llnr *elgalrdl1_dq qspa!a!. urn {qllador
de ti lcs utr il reDentista. urÍ execularlte cic aIras cr anas de Sarasâte

em tuba. merecidamente consagrado em seu l\'lunicipio. trode ser
CONTR.ATADA diretamente.(s.riÍb nosso)

Nesse aspecto, Ír colrtratação acirna deserita está rlc rrtro dt-rs patk)es exigidos na l-ci e
atende aos ensinamentos doulrinários. dando-ntrs se-surançâ de sua clêlita contralaçào.

A Lei, contudo, ao tlefinir a possibilidade de contrataçào clircta pol inexigibilidade,
fulcrada no inciso Il. dct art.74 da l.,ei l4.l3lr2l. ahre a possibrliclade de ser a relblida contratação
efetuada diretamente conr o aÍtista ou cotn empresário erclusirtr.

ode ser CONTRAT enr tl[n ida pe,!o E$qdo c

t)râlar
4 JUSTEN FIL)"{O, MarÇâl. Coaertárlo. à Lct d. Ltcttqções e Contrato! 

^.ltüinisttâtlvos.Sào 
Irâulo

2002, 9' ed, p 283.
a RIGOLIN, Ivan BâÍbosa. f.Durl Htlco dc Licltaçôc!, Sáo paulo: Ed Sar arvâ, 2" e(1. t()!r8, p 31{

AV.SõoJosé. n" l0l. cenlro, chp Gron{e-fE. c+855.ó3ó-os lTeteÍone:ql 3537-ll/N) | cNpJ: o1e 1,1g,,0iü1-*
E.moil qpvidprlo@chbgiênde pe.govibr §lle www.f hogrande, pc.gov.br
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sEcRErÁRIAMUNIC'PALOeeouceçeo,ESPORTES,CULTURA,TURISMOE
JUVENTUDE

Ainda. com o objetivo elucidativo (luanto ao requisito contrataçào direto tttt ttlt tt\'ti.\ lr
empresário exclusito. para a iegal contratâção de artistas 

'o. 
inerigibilidadc. ralctnt'-n.s tltr

entendimento de Joel de N4enezes Niebuhr5' r'r'r'lrts:

De todo nrodo. inrpende delinritar o ânthito territorial tlessa

exclusividade. isto e. precisat'se a exclusividadc alrrdc à abrangôncia

nacional., r:stadual c,tt rntrnicipal. ll4 i'erdade. quel,ll dctcrrnina o tinrbilg

da exclusividadc sôt) os aftislâs. pqi.s. sob a égide da autonolnia dg

vontade. celebraln cqnt6l!9§-!9lll,etnpresários. ellt tgzão do qrre l!rg5 e

facultado conferir ár$§-d§-§.\s!§jy!!ad9-asucles s!!§
por tbrca contralUal os scn ços dum artista somcntcl.lodqr n scI 'rhtidos
num dado lugar rrtediatrtc tlçtcrnr irraJo ent oor dedLrçãt\--llrata-scresal llJ

de emoresário exclusivq--3g qq1gi-pqla-!9!$l[ com o.:Jgüçç!!] !§
réstimos artísticos naquele lusar. tgritb nosso)

E o autoÍ complementa

Ern segundo lugar. o comentado inciso ll do art. 74 determirta que o
contralo Ceva ser realizado diretantente conr o artista ou alravés de

empresário exclusivo. Curnpre conqi{qrglque-h:Ltêlto§ ilLí§liçi,s. corl'ro.

oor exemolo. o relalivo à música pt.rpular. em que os anistas se valenr dq5

senicos de empresárLo-__!§pç
cômpronlrisos quc _4§!r]!!§]t1,__!tgl3._yç_z qte, se lhes Íbsse atlibuído
gerenciar os contratos. irtçvttqrr]]!§üC_dgsçlIatrou_dq êrc. Noutlo tle lta.
outros setores artíslicos não ulilizanr enrpresiirios" conro. por excnrplo.
poetas, boâ parte de pintores, escultores etc.. pois preferem estruturar os

seus negócios de nrodo diverso. até l)(r'que os conrpromissos nào sào lào
frequentss. O ponto é que a nonnil .nrtoriza qrrc (r corltrato scja íinnado
diretamenle com o iúista ou alrarés de seu entpresário exclrrsir,o''. (grilo
nosso)

Destarte, considerando a; especificidades anisticas da atração contrâIada. cspecialnlente
no que conceme à especíali;raçào ritrnica. à qualilicaçào prolissional reconhecida. e. sohretudo. pelo
canáter de unicidade de que se reveste cada aÍtista, conquanto Íbr único e. em como lal. sc estabelcce a
impossibilidade de competição. resta. portanlo. translircida. a caracterizaçào de inexigibilidade de
liciÍação ora prolatada.

Isto posto, conclui-se que a unicidade das atrâções contratadas. aliada à reconhccida
consagração pela opinião pÍtblica, ateslada, como thra dito. se justificarn paÍa a autlaçào de urna
Inexigibilidade de Licitação como ora se propõe. Vejanos o que preconiza.loel de Menezcs Niebuhri:

Em outras palavras a liçitação oública visa a afastar a subjetir.idade na
escolha daquele§,q!_e_c_e-l9b@n lAntraros corn a Adm ilrislracào _f g_[.!çg.
Por corolário, SSII13IA§ lffiAis11l4S!§tt§ltçê§_§spsç recusem c!üLie§
objetivos compelindo a Adm i4.j5g4ç c0rt[atanlcs
pal_q]1ü entemente subictivos. acabam por inviabilizar a

lhes convém. §9.

cialnrente ent tacc do rolurttc tlc

ào Pública a avaliar os

competição. ao r!!E!§§_ê_q!e sç pIqt-çltdq !!!n lic itqEàa_pú blica. pelo que

los c.rllln

:í rlI n llli
!:dih)rir , oÍonl Belo Ík'riz(rrlc.:{,1(]. p -llr

Íd. d.l,icitrçto Ptiblicâ.I cd rct jlnrpl llcb lk,iTonlc tt*

5 NfEBtrHR. toel rk Nl frnczes. DNpeNa e l,ft\rgtb dafu le Lu trulrir. tliôli.r. |dihm I oÍunr Bsk, it0flronr.
6 NIEBUHR. Jffl de Àlenez.s. Drspens.t e LÉlgiüh,lale ie t_N trt\\it. t\ihinu

ÀJ NIEBUHR. Jocl de Menezes Disp€nsÍ, e lnrrigibilid
ôà lutismo

§22

55.ógó.0q0 | Teteíone: qt 3532-l 140 | CNPJ: I l.O49.OOó/OOOI -90
AV. Sôo José. n" tol. Ceritol CrrF Crqnde-fÊ, Ct
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não há sejtido ern realizá-la. restandr,Limtá'lolntcdiante incxie ibilitlaLlc
Como o critério para contralar a i5tas. nresnlo que ttão consatrados. é

subjeti,'tr, pertinente à criatividatle. não há ntr'rtiros para procetler à
licitação pÍrblica ct,mnelindrr-sc n tccottheccr cttt qttalquer caso a

inexigibiliCade. I Írrif{rs nossos)

Imperioso ratificar- porque op()rtun,.r. tluc cada arti.la é rtIicr,. ri!:(rr1)\ílnlertlc trnic0. crtt

sua arte e seu trabalho, insuscetivel de qualquer conlparaçii(r. rra nredida cnl que sua rnanifestâção
artística constitui a abstrâção das âbstraç(tes, a sub.jetividade nraior LlerrtLc as strh.ietir itlades existentcs.

Diante do exposto. entende-se que restam satisfeitas as exigências regulamentares. de
conformidade com o disposto da Lei de t-icitações e ('onrratos e reconlrece a situação de
InexigiH[drde de Licltaçiio no processo em tela.

É o nosso parccer-

Chã Cran<ie (PE), lt) de dezembr,r de 1024.

Á,1,*,, /l/* I l; /*,*
Leilane CrMinu Alves da Silfo Leirb

Dhelora de Tufismo
Matrícula 001163

AV. Sôo José. n" tOl. CentÍo. Chir Grqnde-pF. CEi5
E.moil opvidorio@hpgIànde,pp

t:
5.ó3ó-000 i TetêÍone: Ot 3537-ll40 | CNpJ: I t.049.80ó/OOOI _90gov.br I Sllê www.chogrondê.pe.gov.bÍ
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SECREIARIAMUNIâIPALDEÍiDUcAçAo,EsPoRrEs,9ULTURA'TURlsMoE
JUVENTUDE

JusrttrcATrv'A DE PRI|ço n n,rzÀo l) \ ES(lol'lIA

PRocEsso LtctrlrÓnlo N" 06li2o24
TNEXIGIBILIDADE Df, Llcl'I'AÇÃtt n" oztllzttzr

OB.IETO:
DANTAS

Clontrataçâo da Atração Artísticà: Banda Í'ulô de Nlandacaru. àtrâ\'és dâ Ímpresa:

PIII)DU t)ES E EVENTori LTt)..\ NIE ! pârâ apresenlâção rlur:lnlt a Festirirladc dos

dias l4 e 15 de dezembro de 202;l no Municipio de Chã Grandc.

lnicialmente, mister obsenannos que as contrataçÔes eÍêtuadas pelo Poder Priblico

devem, em regra, s€r precedidas de licitação. A constituição Íedelal de 1988. por sua !cl. cm seu

inciso XXI dJart.37, delineou e firou a licitação corno princípio básictl a ser obserrado por toda

Adm inistração Pública, in verbis:

'Art. -17. A Adnrinistlaçào pública direta e intlireta rle
qualquer dos Podetes da L.niãr-r. dos Estados. dos Municípios

obedecerá aos principios da legalidade. impessoalidade.

moralidade. publicidade c cllciênc ia.

XXI - ressalr'ados os citsos especificadt,s na legislação. as

obras, serviços. compras e alienações serão contl'atados

mediante processo de licitação pública quc assegure igualdadc

de condições a todos os concorrerltes com cláusulas qtre

estabeleçam obrigações de pagatnerrÍc,. mantidas as ctlndiçtics
efetivas da pÍoposta. n()s tenros da lci. o qual sonlclltc
permitirá as exigências de qualilicaçào tócnica c econônrica
indispensáveis à garantia do cumplirnento das obrigaçÕes".

Assim, regra geral, e que todas as Unidades da Federação Brasileira e seu: Poderes

sujeitem-se à obrigatoriedade de licitar. salvo nos casos,/elceçôes previstos pela Lei dc licitaçôt:s (Lei n"
14.13312021), estabelecidos, por exemplo. no caso do art. 74. onde a Adnrinistrâçào Pírt,lica está

autorizada a celebrar, de forra discricionáLia. contratações cliretas. com o fornecedor. sem a

concretização de cename licitatório.

In casu, a possibilidade de contrataçào direta por inerigihilidade de licitaçào de
profissional de qualquer setor aÍtístico é perleitamente legal. confonne preconiza o art. 74. inciso ll. tla
Lei Federal N" 14.133/2021. in verbis:

AÍ1.'14.É inexigível a licitação quando inr'iár'el a cornpetiçâo,
em especial nos casos de:

I - (... t:

ll - contratação de prrrfissional dc' sctor artistico. diretamente
ou p()r meio de empresárirr erclusilo. dcsde quc consagrado
pela critica especializada orr pela opiniâo pírblica:

(... )

§ 2" Para fins do dispos«r no inciso II do çxp111 deste artigo,

Ghá Grande\ u,i il>'i. tl,tt*.lL#-

considcra-se ernpresário excltrsiro a pessoa Íisica o turíd i

lva Leite

AV. Sôo José. n' l Ol, CentÍo; Chà Gronie- pE. CEp 55.óió-Oqo I TeleÍonê: gl 3S3Z-ll/tO ICNpJ::
E.moil ouvidoÍio@chi:Sionde.pe.govàr I S[e www.chogronde.pe.gov.br
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que l)ossua contrato. declaraçào. carta otl outr() doctllnento

que ateste a excltrsir idade pe nanentc e conlinua de

representaçào. no l'ais ou enr Eslado especílict.r. dtr

profissional do setoI artislico. alàstâda a possibilidade de

iontratação direta por inexigibilidade por meio tle ernplesário

com representação restrilíl a e\ento otl lticirlespeciÍic'r.

Por sua vez, a referida inexigibilidade (Íundar:rcntada ntl incistl ll. do art' 7.1. da l,ei

14. 133/21) condiciona-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: inl iabilidade dc competição: tltte o

objeto da contrataçào se.ia o serviço de ul aíista proÍissional: que seia làita tliretalttentc oLt mediante

empresírio exclusivo e que o contralado seja cr»sagrado pcla critica esllecializacla t»r pela opinião

pública.

Ressalte-se que há casos enl que a necessidatlc municipal rclaciona-se ctlnt tts
desempeúos artísticos pÍopriamente ditos. Assim, não sc tralrrá dc sclecionar o melhor para atrihrli-lhe

um destâque. mas de obter os préstirnos de urn artista para a:entlet certa necessidade pÍtblica. Nesse

câso. toma-se inviável a seteção anavés de liciração. eis que nào haverá clitério ob.ietilo dejul3antcnto!
Nessa toada, Íica impossír,el realizar licitação cm outra modalidade,.lá qLrc o Município quer contratar
profissional renomado.

Destlcamos os ensinamentos do prol'. Jorgc tllisscs Jacotrv l-crnandes acerca dos

citados requisitos. ipsis literis:

"Artista, nos termos da lei. c o profissional que cria.
interpreta ou executa obra de t'aráler cttltural de qrralqrrer
naturezâ- para efeito de exibiçàLr ou divulgação pirblica. por
meios de conrunicação de massa ou enr locais onde se

realizam espetáculos de tliversão pública. O profissional
artista deve estar inscrito na Delegada Regional do'lrabalho.
o mesmo ocorrendo conr os agenciadores dessa màudc-obra.
constituindo esse reqistro eletnento indispensável ii
reguleridade da contrataçào. "

(...)
"A contratação ou é l'eita diretamenle cont o itrtisla ou

com o seu empresário exclusilo. corno tal entendendo-se o
profissional ou agência que intennedcia. conr caráter de
erclusividade. o trabaiho de deterrn inado artista."

(... )

Por outro lado, destacamos que a própria Lei n" I .l l-l-l/l I deira clarc, quc
das formalidades parâ o metodo da contratação direta c indispcrrsárel. consirier.antJo tlualq
procedimento. deve-se ater à instrução processual, com suÍrs làses: justilicatiras: corn

"E óhlio qUL' não \e pretendc que o asentc làr:a .juntar
centenas de r!'coÍcs Je -iornal. pol crenrplo- sobre o artista.
mas quc indique strcintarnente poÍ quc se c()nvcnceu do
alendirnento dessr. rcquisilo parâ prolto\er a conlralação
direta. como citar tr núnrerrr de discr''s srar ados. de obras dc
arte irnportantes- rel'crôncia it dois ou tlôs lhrnosos evr.'nlos.,,

a ot,sen ação
ruer q ue seja o

lerlane

Av. Sôo José. n' l0l , CeÍ]|lI
E.mdlli

o, cho cÍsnqe-pE. ctp 55.ó3ó-(m0 | TekeÍonf: 8l 3537-l r40 | CNpJ: i t.u.b.toe looot -ro
ouvidorio@chngÍonde.pe.gov.bÍ 1 Slle wrlru.chogronde.pc.gov.br i
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preços, devendo ser confirmada a autenticidatlc das assinatttms dc t()d()s ()\ ü()l)tl-iltoS (ltlc instlu(jnl ()

iresente pro."dimento quant() à iustiticativa d. p'eço: clareza tlo ohjr,'tol planilha de custtts: decisii. da

àutoridade superior: plblicações: visando sempre o eletivo cLtrnprintcnttl do prittciIio da lranrparettcia

dos atos de gestão.

Desta Íbrma, mesmo na contralaÇão diteta. aplicam-se os plirrcipios hâsictls da licitaçào.

princípios esles que norteiam, em toda sua extelrsão. a atrtaçâtr adrninistratira- \'islo que o adtninistrador

está oirigado a seguir a um detenninado pnrcedirnento destinad.r a garantir a tealizaçlitl da melhor

contratação.

E tal procedimento. evidentemente. não tem a n:esma contplexidade inerente à licitação

normal, pois, em havendo apenas uma empfesa capaz de cotrcorrer. o ctlslo de ttnt Procedintetlto

completo, nos têmos da [,ei n' 14.13]/21, seria lotalmente desnecessário'

Ultrapassando a fase de explicações gerais. atendo-se ao caso concreto, é inrpossír'el

identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as diÍerentes perÍbnnances arlísticas. l-ica

evidentê a caracte rizaçío da inviabilidade de competição que se conÍigura não apenas quando a ausência

de pluralidade de alternativas atàsta a possibilidade de escolha entre divelsas opções. ntas. sobretttdo.

quando existirem no mercado inúmero paÍiculares em condições equivalcntes de desempenhar a

preslação necessária à satisfação do interesse municipal.

O conceilo de viabilidade de cornpetição não é sirnplisticarnente reconduzivel ii ntcra

existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de execntar certa âti\ idade. Existem inirnteras

situações em que a competição é inviável não obstânte existirerr inúrneros paúiculares habilitatlo: a

executar a atividade objeto da contratação! lsso se passa inclusive nos casos ern que realizar a licitaçào
acarretaria solução objetiva incompatível conr a realização dos tlns lruscados pelo Municipio. rtrais
propriamente dito economia e vantajosidade na prestação dos serviços ()ra requeridos p()r csta
Municipalidade.

Assim, a realização de tal evenlo é mesmo unra obrigaçào deste Município. !ez que este

tem no interesse gerâI, o suslentáculo para realização dc'tal Íêsta. Alem disso. o referido cvento nluito
mais do que fonte de lazer, será Íbnte de ampliação rltr contércio e do turisnro enr nnsso Municipio.
Sendo assim, pelas razões de fato que apresenlamos acirna, nâo devc o Município poupar esforços para
que o evento em epígrafe se torne mais um atrativo para investidores. munícipes c tLrristas.

O shorv aíístico. em qualquer eYenlo. é sem dúr,ida um dos principais chânrari\cos (le
públicos e, geralmente, o número de visitantes é tlue determina {r sucess() rlc urn erento. Isto posto.
passamos de fato a apresentar nossa justificativa sobre a contratação direla crrnr incxreibilidade de
licitação dâ seguinte atração: BAIIDA FULO DE I\IANDACARI-,.

i\ inexigibilidade para contrâtacão tle seniços artísticos- pot. sua \cz. enconlra
fundamento na subjetividade que lhes é inranente. A arte nàÕ c ciência. nã() sesuc rnétodos. não é
objetiva. Antes disso, a arte é expressão da alnra- do cspírito. da senr imentalidadc. da criatit.idade. por
tudo e em tudo singular.

I)esta maneira é imperativo ressahar enr virtude de ser rnui(o llcqucntc a confirsào. a
inexigibilidade para a contratação de serliços ârtisticos não depende da iner.istrincia de outros arlisras
que tâmEm possam preslar o sen'iço. Aliás. p.rde e coslunra haver riirios arlistas capazes e habilitatlos.
mâs, mesmo assim, inexigível é a licitação p(rblica. ern trihuto a sinsulaÍidatlc da c'xpressão anÍslica.
Diante da clareza do supracitado dispositivo dr: lei. tornanr-se desrrcie:.,ária, rnai,rre., aruulnerrlacôcsparadarfundamentaçãolegalaesteerpediente.,,,,,n,§M

AV. Soo José, n't0l, CenlÍg, Chii Gronde-pE
E.moit oirvidbilo@cdosÍo

. CEP 55.óqó-Q0O I Têteíone: 8l 3537- l llo I CNpJ: I t.049.E0ó/Omt -m
nde.pe.gov.br I Slte wurw.chogronde,pe.gov.br
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Todavia,paracumprimentodoquepreceituaat.ei<leLicitaçile§eColllratosháquese
acrescentaÍ, de forma Ilrndamentada. a raáo da escotha dâ execulânte d«r sen iço a colltratar. acrescida

dajustificativa do prego em relação ao praticado no mercado'

Nesse contexto' vejamos, ipsis literis, o que pontifica o art' 7l da [-ei Federal n"

t4.l33Dt:

Art. 72. O processo de contratação direta' que cotnpteende os

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitaçào' deverá ser

instruído com os seguintes docutnentos:

I - documenlo de l-onnalização de dcntanda e. se for o caso'

estudo técnico prelinrinar. análise de riscos' tcnrlo de

referência. projettl básico ou pro-ieto executivo:

Il - estimativâ de despesa. que deverá ser calculada tra Íixna
estabelecida no art. 23-de§!a!g!:

Ill - parecer juridico e parecetes técnicos. se for o caso. que

demonstrem o atendintento dos requisitos exigidos:

IV - demonstração da conrpatihilidade da prel isào de recttrsos

orçantenúrios com o compromisso a ser assunridtt:

V - comprovaçâo de que o contrata(lo preenche os retlLtisitos

de habilitaçào e qualilicação ntinitna ttuce:sária:

VI - razão da escolha do contratado:

Vll - justiíicatir a de preçt-r:

Vlll - aukrrizaçào da auloridade competenlc

Em relação ao preço dos contratos para o artista elencadtr n() pàreccr sob cornentário.
afiguram-se nos dentro dos praticados no mercado. respeilando-se as pecLrliaridades inercnles à

atividade artística.

Ademais, os operadores da música tênr seu preço atribuído crn l'unçào de algumas
variáveis específicas c únicas como data, dia da senrana e loçal onde se aprcsentant. tornando-os
diferenciados. até mesmo ent seus prtiprios contr?tos. ha.ia rista que existcnr rrcasitles em que nurra
mesma data, quando coincide mais de uma contralaçào em cidacles prôxirnas. esses r alores poderào nào
ser iguais.

Essas particularidades atinentes à atividade enr tcla demonstranr dc lbnna ilcontesle
que pelas especificidades da contratação cada \'alor é írniccr ern stra essência e nixr hi'i como ser tlilêrenre.
em râzão. sobretudo, dessas atipicidades.

Leii ane na da Silva Leite

Chã Grande
thr tt>tt i,tl,t ur!..t+HFf

Av. soo José. n" l0l, cenko; Chô Gronde- PE. CEF 55.ó3ó-OqO I lêteione: Bl 3537-n4O l CÍ{pJ: lt.O49.gOó/O0Ol-tO
E-moit ouvidodaOchbgionde.pe.govtr i1 Stte w*v.chogronde.pê.gov.bÍ 
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No que concerne à escolha da atraçào em questão. o parecer anero ftrndarnc-nta de
forma translúcida, objetiva e coerente à referida contrâtação. pü'quânt() dcnronstra ser a atração
escolhida àquela que melhor se coaduna com a preferência popular.
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Sendo assim, justificada a razão da escolha do c\ecutllte. hcm crrnlr'r o r alor do sen iço
proposto, atendido encontram-se os requisitos prer islos no dtr AIt. Jl. inciso Vt da l.ci l.l. li3/: I .

lsto posto. pugnamos pela concretude da conlrataçào. collsiclerandt' a coniutação do
interesse público e a perfeita adequação legal do procedinrento.

E o parecer. que ora submeternos à apreciação r. âpr()vaçà() de Stra Vossa Senhoria. rr

Secretário de Educação, Esportes. Cultura, Turisnro e Ju,,enlude tlo \4rrnicípio.

Chã Crarrde (PE t. I0 de dczernbro dc. 202.1

/"!o/t a,,,, 
(, fu,, 

"' 

L- /, r/"*
Diretoro de Turismo
Matícula 001 l6-l

l0'1. CentÍo, Chô Gronde-pE, CEp 5S.ó3ó_O(X)
E-moil ouvidprio@chogronde.pe.gov,br 
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PROC',ESSO Ll« tt',tt<lHt«) N" 061/202{
tNExtGIBII.tI)ADF tlt':, t.l« l r,t( irt \'o2n/202{

OBJETO: Contralâção dâ,{trâção Aúística: Bantla ['ulô de NIand:rcaru. alrarés da [-mprcsa:
DANTAS pnouu(;ôrs E EvEN'I'os l,Tl){ Ntu. l|ârà âprrscnÍâçio durarrtr a Festivitladc dos
dias l4 e l5 de dezembro de 202;Í no Município de (ihã Grandc.

JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILII)ADE: 'l rata-sc dc contritaçito que enc()lrtra
fundamento no an. 74. Il da L,ei l4.l3.li2l. que se pode ctrnlirntel pclir. tloc unrcntaçi,cs
apresentadas pela empresa DANTAS PRODI-ÇÔEs E E!'EN'I'OS L'tl).\ §íÍl - (l{P., N"
26.101.017/0001-29, que se apresentarào no clia acinra r r.r,,lic.rclos.

JUSTIFICATM DO PREÇO CONTRATAD(): ('orrLr lirrnra dc derlr()nslrar que os preços
a serem contratados para a atração: (ll^ND.\ l:t L() t)t: NIAN t)A(',,\Rt-l). rrlor R$
120.000,00 (Cento e vinte mil reais), reprodu:zem os rakrrc:; pralicados no mercatlo nara esta
espécie de contratação. Irrtegran o proc€ isc, administratirt, clesta inexigibilidade: rontratos
Itrmados em outros rnunicípios, publicaçõcs ern diário oflcial. nolas Ílscais crnitidas clr rlonre
da confatada, cujos valores indicados estão nos mesmos palantares dos t'alores a screpl
desembolsados pela Administração municipal.

VALOR CONTR.,{TADO: R$ 120.000.00 (Cenkr e vinle mil rcais)

Chã (]rande/['E. 1 I rle tlezemhro dr ]l)l-l

4/íM Lil },,rt
Sihrt Leiteü

Direturu tle Turismo
llarrítula 001 l6.l

AV. Sôo José, n" tOt, CentÍol CnÊ Gronde_if,
E-moil oirvtdpdo@crügiçn

CEF 55.ó1ó-q00 l_IêteÍone: ql 3537- l l/O I CNpJ: I 1.0{9.E06/O0OI -90oe.pe.gov-bÍ 
| 
il Sitê www.Fhogronde.pc.gov.br 
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Rq.zÕrs pARA A ESCOI-l-tA l).{ r.xc('tr't'.{N'r'r.l

Dentro do que preceitua a [,ei (ielal cle Licitaçircs e ( ontralos. I-ci licileral n'
14.13312021. apresentanrosi razões para a contratação dl crnllr'csa: l).,\NT,\S f ntltf tlq'fll:S n
EVENTOS LTDA ME - CNPJ N" 26.101.017ru001-29 (aprcsentaçio da atração l|ÀNDA
FULÔ DE MANDACARU), -Ientlo 

eln \'isla o oh.ieto n scr (\ecula(l(). quc c a ('ontratâção
de Atração Artística, para apresentação duranÍe a }-estividadc tlos tlias l{ c 15 «le

dezembro de 2024 no Municipio de Chã (irande. buscarlos avalial ret;uisitos csscnciais para

a contrataçâo clo aÍística soliciladtr. o quuJ sc enquadra na classilicaçrio tle Sctor .\rtistico.
conforme conceitos e preceitos legais já citados nos atrtrrs.

Apresentamos, poÍanlo. as seguinles razires

o PROFISSIONAT- CONSAGRADO - Os artistas gozam do reconhecimen«r público
não só da crítica especializada, como ambém do púhlico participante das t-estividades.
satisfazendo assim o úrteresse pretendido;
e INEXIGIBILIDADII - Conforme estabelece o Arr. 74. inciso II. da [.ei Fcdcral nn

A.t33U.
o PROPOSTA Cotvl PREÇOS COMPATIVEIS - .{ apresenração d!- conrraros
firmados em outras localidades. publicações das respectir as. ratiflcações cle
inexigibilidade, bem como das referidas notas fiscais. pela empresa de outros SIIOWS
realizados nos demonstrou a viabilidade dos preços pacluados. alinnando serem os mais
justos, dentro do custo-beneflcio pretendido.
r EMPRESA HABILITADA - Atende aos requisitos lc.gais quanto à Habiliração
Jurídica e Fiscal.

Assim, exaurimos nossa.iustificativa quÍutto à escolha dos conlratados. senrpre prontos a
maiores esclarecimentos e ceÍos de estarmos atendendo ao objelivo inicialmente prcyisttr.
buscando o mais adequado ao irtteresse da Administraçtio e acima deste a satisÍação dc lossos
munícipes, preservando pam lank) o erário público.

Chã Grande. I I de dezembro de 2024

.L /)

.SitvíLl-e çu ,t: itt:I üne
Direloro cle Turismo

Motrícula 001 I 6-l

AV. Sõo José. n, l0l. Centroj Chc Gronde-iE.
E.moil ouvidorio@chpgÍqn

CEP 55.óqó-0q0 | Tetêíone: El 3S3Z- r l/O I CNPJ: r r.O49.EOó/OOOI _90
cte.pê.govJlr. I Slle www.chogrondê.pG,9ov.bÍ
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PROCESSO L,ICITATORIO N" 06I/202{
INEXIGIBILIDADE N' II28I2O21

Declaro como inexigivel a licitação. com lundanrenlo no Aúigo 7.1. lnciso ll da [.ei
14.133/21, a lavor Contrataçâo de Atração Artística, para âpresentâçâo durante a
Festividade dos dias 14 e l5 de dezembro dc 2024 no Município de Chã Grande, através da

empresa: DANTAS PRODU(IOES E EVEIíTO.S LTDA \'tE - C\PJ \' 26.101.017/0001-
29 (apresentaçâo da atração BANDA FI-ILO DE MANI)A(IARU). no Talor dc R$
120.000100 (Cento e vinte mil reais), tendr) pl'(ser1le o constantc dos autos.

Face ao disposto- submeto ri autoridade superior para ratificaçiro e derida
publicidade.

&/*,,K"//e,,'Ldrr/r*
Direloru de Turismo

trIaírícula 001 I 6-l

AV. Sôo José. n. t0l, Cent
E.moll

Ío, chô cronqe-pE. cEp 55.ó3ó-fih I Teteíone: tr ssrz-t rlo I cNpJ: I l.o{?.Eoó/omt -90
ouyidorio@clEgrondê.pê.gov.bÍ | Slte ww*.chogÍondê.pc.gov.bí
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sEcRETARtA Mt,NtctPAL oe eoucaÇÃo, EsPoRrEs, cULTURA, TURtsMo E
JUVENTUDÉ

DIRIi]TORI,\ DE TI. RISl\I()

CO]!ITINICAD0

A Sua Senhoria a Scnhora
Alzira de Lucena Correir Leite Neta
Secretária I\{unicipal de Iiducação, Esportes. Cultura, Turismo e.luvcntude

Assunto: Processo de Inexigibilidade para RatiÍicação.

Seúor Secretrírio.

Veúo pelo presente. curnunic'ar a \i ossa Senhoria. qu3 o parr'cer dtr Assessoria.luriclica
do Município e da Diretoria de 'furismo srio Íavoráveis a hip<itesr' da Inerigibilitladc da

Licitação, para a Contratação dr: Atraçiio Artistic:r, para apresentação durantc a

Festividade dos dias 14 e 15 de dezembro dt:2024 no Município de Chã (irande. atravris tia
empÍesa: DANTAS PROI)UÇÕES E EVENTTOS LTDA NIE - CNP.I N'26.101.0t7rc001-
29 (apresentação rla atração BANDA lFtlLO DE MANDACARIT). eslabelecida nir I(ua
Lagarto, N" 7l Nova Caruaru - CaruarúPE.

Face ao disposto na Lei Federal n" 14.13-1/2021, submetemos o,,\to a autoridade
superior para a ratilicação e devida publicação.

C'hã Grande. I I de dezembro Ce 11024

4r{*, /,k*/,/#nistina
Direloro de Turisno

Matrícula 001163

AV. Sõo José, n" l0l. CenlÍol ChÊ Gronde-ph.
e.mo[ oüvrabrroochLgfán

cEq 55.óqó-0q0 | TereÍonf: {r sssz-r uo I cNpJ: I l.úe.8oó/oml -90
de.pê.gov5Í | Slte wüw.chogronde.pe.gov.br
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PARECER IUBiDICO

coNSULENTE: A Secretaria Municipal de E<lucação, Esportes, cttltura, Turisnro e iuventutle do

Município de Chã Grande/PE.

CONSULTA: possibilidade iurídica para â contratirção rie show mustcal da banda "FULÔ DE

MANDACARU", através da empresa DANTAS PRODUçÔES e UVetlroS LTDA, para apresentação no dia

15 de dezembro de 2024, no MunicíP io de Chã Grande/PE, nos termos da l,ei Federal na 14-133/21

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO' AR"I. 74, INCISO II DA LEI

14.133/2 1. tNExlGlBILlDADtl N, 028 /2024.

O parecer a seguir exposto é dotado de caráter erninenternente opináltivo, tendo por

finalidade apresentar os aspectos técn ico-jurídicos acerca das providências legais essenciais à abertura

de procedimento de inexigibilidade para âpresentações artísticas.

Essencialmente deve ser o processo instruído conl os elernentos que a Lei de Licitações

elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que devem ser visualizaclos conlo um todo e nào como

artigos esparsos. Isso porque necessitam ser atendidos não apenas os requisitos do art. 74, mas tambénr

do artigo 94 e demais disposições da Lei 14.733/21, além, dos plincípios que regem o Direito

Administrativo Pátrio.

Insta mencionar que a oportunidade e a conveniência não integram nossa margem de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria furídica corn âtribuições técnico-jurídicas, com intuito de

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os demais órgãos da Administração sobre questões

de sua alçada.

BEI,ATADOS O S F A] O§.gÀS.§QÁ-O-P I N A R.

Primeiramente, destaco competir a este Consultor lurÍdico, nos termos tlo art. 72, inciso III,
prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo arientrar enr aspectos relativos

à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservaclos à esfera discricionária

da administradora pública legalmente competente.l'anrpouco cirbe a esta c()nsultoria examinar questões

de natureza eninentemen're técnica, administrativa e/ou Íinanceira. ADEMAIS, DESTACO qUE A
PRESENTE MANIFESTACÃO APRESENTA NATUREZA MERAMENTE OPINATIVA E. POR TAL
MOTTVO. AS ORTENTAÇÕES APRESENTApAS NÂO SE TORNAM VTNCULANTES À GESTORA

PÚBLICA. o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou rliversa claquela emanada por
esta Consultorla lurídica.

Empreseriâl Maurício de Nassau Trnde Cen(er
Av. Oswâldo Cruz, :!17 - Sala 602. 6" andâr
Mãurício de Nâssâu / Caruaru - PE

thomazmoura@outrook.<om.br
(8 r) 9 99673-6,14 t
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Analisando a cr)ntratação em questâo, curnpre inicialmenttr tlestacar qLle. r: (ionstituição

Federal, em seu artigo 37, inciso XXl, impõe como regra o procedinlellto licitatório, doixatrdo comtr

exceções exclusivamente os casos previstos na legislação especítica, setlito vtiatntls:

Ârt. 37. Omissis.

xxl - ressalvados os casos especificados na legislaçâo, as obras, servicos. cotnpras e alienaçôes serào

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igrraldade de condições a todos os

concorTentes, com cláusulas que estabeleçanr obrigações de pagamento, mantida§ as condições

efetivas da proposta, nos termos da Iei, o qual somente permitirá as exigências de qualificaçâo técnica

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçôcs.

1ür

O inciso acima transcrito foi regulamentado peia l,ei Federal ne 14.13312027, que permite

dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de certanre licitatôrio. São os casos de dispensa e os

de inexigibilidade de licitação.

Marçal lusten Filho ensina que nestes casos:

"Tonn-se invlável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério obietivo de

iulgamento. Será ímpossívtl identilicar um ôngulo Linico e deterntnotlo poro diferencíor as

perlormances ortísticas. Daí a caracterizaçdo da ínviobilidode cle competiçãct."

Nesse diapasão segundo â [,ei Federal n.q 74.133/ 21

LEI FEDERÁL N9 14.13 3/21
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competiçâo, em especial nos casos de:

t.l
ll - contrataçâo de profissional do setor artístico, diretarlentc ou l]or nreio de crrpresár'io cxclusivo,
desde que consagrado pela cr'ítica cspecializada ou pela opiniào públicir;

A Nova Lei de Licitaçôes e Contratos, entretanto, preocupou-se em incorporar a

iurisprudência já firmada por parte dos Tribunais de Conta Pátrios no que se refere ao significado da

expressão "empresário exclusivo", nesta toada, o parágrafo 20 do mencionado diploma legal dispõe
inclusive sobre a conceituação de tal figura, veja-se:

ArL 74. (...)

(. .)

§ 2e Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo, considcrl-se empresário exclusivo a

pessoa fisica ou iurÍdica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a

exclusividade permanente e continua de representação, no PaÍs ou cm Estado específico, do
pronssional do setor artístico, aíastada a possibilidade de contrataçato direta por inexigibilidade por
meío de empresário com representaçâo restritâ a evento ou local específico.

Empresârial Maurí.io de Nassau Trade Center
Av. Oswaldo Cruz.7l7 - Sala 602, 6" andar
Mauricio de Nassau / Caruaru . Pt
thomazmoura@out ook.com. br
(81) 9 9e673-6441
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A nova menção, para além de delimitar a figrlra do empresário exclusivo, estabelece os meios

de comprovação que são descritos enr: "contrato, declaraç:io, carta ou outro tiocumento que ateste a

exclusiüdade permanente e contínua de reDresentação, no País ou enr Estado trspecífico, do

profissional do setor artístrco, afastada a possibilidade de contrâtação direta por inexigibilidade por

meio de empresário com representação restrita a evento otl loca) específico"

Ademais, no que cDncerne à consagração Artística, ha que se ponderar que esta, nos termos

legais, será comprovada mediante critérios que poderão se apresentar de maneira singular, sendo estes

a consagração perante a cRíTIcÂ EsP[clALIzÂDA ou A oPINIÀo PÚBLlcA.

Pertinente, que observemos a douffina de Marçal Justen Filho quando tratando do tema,

veia-se:

''(...) deverá haver um requisito outro, consistente na corsagraçào eru tacc da opinião pública ou da

crítica especializada. Tal se destina a evi:ar contrataçôos arbitrárias, enr que'urna autoridade pública

pretenda impor preferências totalmente pessoais na conlratação dc pcssoa destituída de qualquer

virtude. Exige-se qLL€r ou â 'rrÍtica especializada ou ir opiniào pública leconheçam que o suleito
apresenta virtudes no desempenho de suâ arte.'r

A Legislação, portanto, irá disciplinar a realização de contratação tie maneira direta com o

artista ou ainda a sua realização por intermédio do empres:irio exclusivo. []enr como os meios de

demonstração de consagração artística perante a crítica especializada ou opiniào p(rb)ica.

coNsÂcRAçÂo pELA cRÍTlcA EspEcÍAr-tZADA

/ Evidenciada por meio da
manifestaçào de autores ou veículos
de renome, relacionados conr o meio
artístico que se pretende contratar
por via da inexigibilidade de licitação.

r' Comprovação através de recortes de
jornais e revistas, entrevistas e
qualquer outro nlaterial que possua o
condão de provâr a popularidade do
futuro contratado

Conro nos demais casos de procedimentos licitatórios, há necessidade de oltservância do
contido no art. 72, inciso VII, insert o a Lei 14:133 /2\, que exige, no bojo do procedimento de contratação,

l JUSTEN FILHO, Mârçal. Comentários à Lei de Licitações e Contralações Administrativas. São l)aulo, Thomson Reuter:
Brasil, Z. ed.,202'3, p. 1011.

Empresarial MaurÍcio de Nassau Trade Ctenter
Av. Oswaldo Cr!n, 217 - Sala 602. 6" andar
Maurício de Nassau / Caruaru - PE

thomazmor.rra@out ook.com.br
(81) 9 99673-644t
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ainda que por meio de inexigibilidade de licitação, a comprovação de justificativas quanto :l análise do

preço ofertado pelo profissionai do setor artístico.

Para tanto, é preciso rememorar o disposto na Instrução Normativa nq 65, de 27 de julho de

2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e GoVerno Digitâl do Nlinistério dâ Llconomia,

também aplicável ao caso concreto e que disciplina inclusive o modo de comprovaçào de adequação do

valor a ser contratado, assim observe'se:

Art.7e Nas contratações dire:as por inexigibilidade ou por dispensa (le licitação, aplicâ-se o disposto

no art.5q.

§ 1e Quando nâo ior possível estimar o valor do objeto na fornra estabcl<'cida no art. 5r', it justificâtiva

de preços será dada com base em valores de contrataçí)es de obietos idênticos, comercializados
pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratântes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano autcrior à data da contratâção

v pela Administração, ou por outro mcio idôneo.

§ 2s Excepcionalmente, caso a futura contratada não tetrha cotnercializâdo o obieto anteriormente,

a justificativa de preço de que trata o parágrafo ante or poderá ser realizada com obietos
semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especiÍicaçôes técnicas que
demonstrem similaridade com o obieto pretendido.

§ 3e Fica vedadâ a contratação direta por inexigibilidade caso a iustiÍicativa de preços demonstre
a possibllidade de competição. § 4q Na hipótese de disccnsa de licitação com basc r.os incisos I e II

do art. 75 dâ Lei nq 14.133, de 1e de abril de 2021, a estin)ativa de ple,ços de que tlata o caput poderá

ser rcalizada conconritantemente à seleção da proposta ocoronricanrente mais vantaj,)sir.

§ 5e O procedimento do § 4e será reâlizâdo por meio (le solicitação formal de cotações ,r Íilrnecedores.
(grifei)

Nos mesmos termos, caminha a Própria Legislação Federal, quando em serr art.23, §4e,
assim observe-se:

Art.23 (...)

§ 4e Nas contrataçôes diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar
o valor do obleto na formâ estabelecida nos §§ 1e, 2a e 3e deste artigo, o contratado deverá
comprovar previamente que os preços estão em conformidade conr os praticados etn contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de Dotas fiscaii emitidas para
outros contratantes no periodo de até 1 (um) ano anterior à dâta da contratação pela Atlministração,
ou por outro meio idôneo.

Observe-se que, a realização e identificação da possibilidade de realização de processo de
inexigibilidade, deverá ser acompanhada de pesquisa de mercado com comprovação de adequação dos
valores a serem pagos ao profissional do setor artístico.

Empresarial Maurício de Nâssau Í.ade Cenrer
Av. Oswaldo Cnrz. 217 - Sâla 602. 6" ãndâr
Mauricio de Nassau / Caruaru . PE

thomazmourâ@oulook.com.br
(8 r) 9 9e673-6441
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Portanto, sempre que vet'iÍicada a irnpossibilidade de comprovação e estimati,za dos valores

nos termos dos §§ 1e, 2q e 3q do mencionado artigo, há elasticidade, por pafte do próprio diplonta legal

regente dos procedimentos licitatório:;, para que se comprove a vantajosidade e adequar;ão tinanceira

por outros meios idôneos e aprovados pela Administração.

Para a definição de artiste, bem como o requisito necessririo para a denronstração de sert

proÍissionalismo, valemo-nos da liçãrt do ilustre mestre lorge Ulysses Jaco[rV FernarLdes na obra

"Contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórunr,6a ed, pp. 726 (grifos nossos):

"Artista, nos termos da lei, é 0 profissional que cria, irlterprL,ta ou execul:r ohla de car itcr cultural de

qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação pLiblica, por nreios dc cont unicação de massa

ou em locais onde se realizanl espetáculos dc (liversão pliblica."

A lei refere-se à contratação de artistas proíissionâis - definidos pelt)s parâmetros existentes

em cada atividade - excluindo da possibilidade da contrataçâo direta os artistas an')adorer. Destarte, só

os artistas profissionais podem ser contratados com tulcro nesse clispositivo.

1ür

Desta feitâ. a administracão pública deve ainda observar as formahidades para
contratacão através da inexigibilidade de licitação, sobretudo. os reouisitos do art.72 da Lei
Federal n'14.133 /21.

ArL 72.0 processo de contratação direta, que compreende os casos de incxigibilidad,: e de dispensa

de licitação, deverá ser instruÍdo con) os seguintes docuntelltos;
| - documento de formalização de demanda e, se for o cilso, estudo tecnico preliminar, análise de

riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá sei calculada na fonna estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecerjurÍdico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrcm o atendintento dos requisitos
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçanrentários com o ,rotnpromisso a

ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os Iequisitos de habilitaçâo e qualiricação mÍninra
necessária;

VI - razão da escolha do contlatado;
VII - iustiÍicativa de preço;

VIII - autorização da âutoridade competente.

Por finl, é importante ressaltar que ao Íinal da formalização tla ine>:igibiliriade a

administração pública deverá divulgar no Portal Nacional de Contratações Priblicas (PNCp), no prazo de
10 (dez) dias úteis, veiamos:

Empresârial Mauricio de Nâssâu Tr;rde Cenrêr
Av. Oswaldo Cruz. 217 - Sala 602, 6. andar
Maurício de Nassau / Caruarrl - PE

thomazmoril.e@our ook.com.br
(8 t) 9 99673-644 t
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Art.94. A divulgação no Portal Nacional de Contrataça)es Públicas (PNCP) é condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e d{rverá ocoffer nos seguintes prazos, contados da

data de sua assinatura:

t...1

ll - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

§ 2e A divulgaçâo de que trata o caput deste artigo, quando referente à contrataçào de profissional do

setor artistico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos nrúsicos ou da

banda, quando houver, do transpor:e, da hospedagenr, da infrâestrutura, da logistica do evento e das

dernais despesas específi cas.

Destarte, ante o que foi amplamerrte exposto, sob,o pálio do artigo 74, inciso ll, da Lei Federal

14.133 /21, e suas alterações posteriores, norma que rege a matéria em apreço, entende este Assessor

furídico que a Administração deve observar todos os requisitos elencados a Decisão supracitada, a fim
de eütar prejuízos a Administração do Município de Chã Grande-PE. Seia o presente rentetido para o
Gestor do Contrato, para análise e decisão Íinal.

É o Palecer, salvo rnelhor juízo.

Chã Grande-PE, quarta-feira, l1 de dezembro de 2024

THOMAZ DIEGO DE MESQUTTA MOURÂ
ADVoGADo I OAB/PE N! 37 .82'7

JOÂO PAULO MACIEL QUEIROZ
At)v .,.\t)rr loAH/PFl \ 60 9"4

Empresarial Maurício de Nassau Trade Center
Âv. Oswaldo Cruz. 217 - Sala 602, 6" andar
Maurício de Nassau / Caruaru - pE

thomazmoura@outrook.com.br
(8 r) 9 99673-644 t



n
r.r-ht

TERMO DE INEXIGIBILI DADE: l{ecor,hcço e ratilico a Incxigihilidade n"

02812024, Processo I-icitrrtório n" 061/2t]2.1. ctrio ob.ic'to é a ('ontr:rtaçâo dc {traçio
AÉística, pâra apresenta,çâo durânte a liestividade dos dias l.l e l5 de dezembro dc 202{
no Município de Châ Grande. conÍbmc solicitação da Sccrelaria \,lunicipLrl de l:riucaçào.

Esportes, Cultura. Turism,l e Juventude ancxo. para corltlatiu dirctanrentt conr a lntpresa:
DANTAS PRODUÇÕES E EVENTOS I-TDA ME. no ralor ahaixo clc rcordo a dotaçiio

orçamentária anexa ao processo:

-vÀr0R I
ÁTRAÇÁO

t.oc.\ t, DA
At>RESItNLT,ÇÃo

DLRAÇÃO
DO SHOW

DO
CACHÊ

-Gq
I:r).1)0().0()

úo.rloo.iiu

t5/'t2 lqh00nrin l0h l0m in

TOT,\.L: (Cento e \ inte milreâis)

Á*o"o ábLfr
'ra de Luctna Correio Leite .\'eía

Ordena,loru de Despesu
-Siec retd r iu de Ed ucaç. ão, Es po rt e s, (' u h u ru,

Turisnn e Juvtrtude-
Motrícula 945742

AV. Sôo José. n" lol. Cerit?] Ch 55.6
.go

Gron
o@cE.moil oüvi

:81 3537-lllo ICNPJ: ll.o{e.soólooot -90
c de.pa.gov.bÍ

SECREIÂRIA MIJNICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E
JUVÉ,NTUDE

BA1lllqal.Àa

Praça Pública - SEDti

Para que esta cumprâ com apresentaçâo. objeto da conlratação. conr base no Art.
74, inciso II, da Lei Federal n' 14.13312021

Chã Grande/PE. 1 I de dezembro de 2()24.
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SHOW

DIA DO
SHOW
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